Comarca de Duque de Caxias – 2ª Vara Criminal
Juíza: Daniela Barbosa Assumpção de Souza
Processo nº 0075280-55.2013.8.19.0021
O Ministério Público ofereceu denúncia contra DANIEL DE OLIVEIRA MEDEIROS DE SOUZA, qualificado nos autos, dando-o como incurso nas penas do artigo 129 § 2º, III e IV do Código Penal, ante os seguintes fatos: ´No dia 30 de julho de 2013, por volta das 12 horas, no interior do salão de beleza situado na Estrada Venâncio Veloso, 09, Figueira, Duque de Caxias, o denunciado, de forma livre e consciente, ofendeu a integridade corporal Alexandre de Paula Alves, com uma mordida, causando-lhe as lesões corporais descritas no Auto de Exame de Corpo de Delito de fls.17. O AECD atestou Lesão Corporal que gerou perda de membro e deformidade permanente devido a perda parcial da falange distal do segundo dedo da mão esquerda.´ Acompanha a denúncia o Protocolo de nº 2013.01215636 do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. Termo de declaração, fls.08/09. Prontuário médico da vítima, fl.10. Laudo de exame de corpo de delito de lesão corporal, fls.17/17v. Recebimento da denúncia, fl.42. Realização da audiência de instrução e julgamento ocasião onde foi colhido o depoimento da vítima e ouvidas três testemunhas de acusação, fls.90/94. Continuação da audiência de instrução e julgamento ocasião onde foi interrogado o réu, fls.105/106. Em alegações finais o Ministério Público requereu que seja julgada procedente a pretensão punitiva, a fim de condenar o denunciado, fls.109/114v. A Defesa em suas alegações finais requereu a absolvição do acusado, subsidiariamente, a fixação da pena-base no mínimo legal, fls.122/124. Eis o Relatório. Passo a decidir. Imputa-se ao Acusado a prática do crime de lesão corporal de natureza gravíssima, na forma do artigo 129, p. 2º., III e IV, do CP contra a vítima Alexandre de Paula Alves. A materialidade resultou totalmente comprovada ante o prontuário médico de fls. 10, laudo de exame de corpo de delito de fls. 17/17v, relatório de representação de fls. 24/27, com fotografias do dedo amputado, que indica que a vítima sofreu deformidade permanente em decorrência da agressão perpetrada pelo réu. A autoria também está comprovada, conforme depoimento das testemunhas de acusação e da vítima em Juízo, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa. As testemunhas e a vítima ouvidas em Juízo, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, assim de manifestaram em Juízo: ´Que já conhecia o acusado; que era amigo do acusado antes dos fatos; que comprou a casa da sogra do acusado; que o acusado morava em cima dessa casa; que a sogra deu um prazo de 30 dias para que o acusado saísse da casa; que no dia em que acabou esse prazo foi até a residência; que a sogra do acusado pediu a vítima mais 15 dias; que aceitou esse pedido; que convenceu a sogra do acusado para construir uma casa para o réu com o dinheiro da negociação; que ajudou na construção dessa casa; que o acusado chegou no salão da vítima ´zombando´ que a casa que a vítima acabara de comprar seria demolida para a construção do Arco Metropolitano; que discutiu com o acusado; que foi um desentendimento leve sem xingamentos; que só mandou que o acusado não falasse o que não sabia; que ficou muito chateado pois havia ajudado muito o acusado; que voltou a trabalhar normalmente em seu salão; que poucos segundos depois o acusado voltou com um pedaço de madeira; que o acusado ameaçou atingir a vítima com esse pedaço de madeira; que o acusado foi embora; que logo depois o acusado voltou com um espeto de churrasco (que consta nos autos); que o acusado riscou a porta de vidro do salão com esse espeto de churrasco; que o acusado chamou a vítima para fora do salão; que juntamente com sua esposa e seus clientes conseguiu contornar a situação; que o acusado chamava a vítima de ladrão a acusando de ter roubado sua casa; que o acusado xingou a esposa da vítima; que perdeu a cabeça e foi para cima do acusado; que o acusado correu para casa; que jogou uma madeira e quebrou o vidro da porta da casa do acusado; que o acusado morava em frente ao salão; que o acusado voltou e tentou furar a vítima com espeto; que caiu no chão; que Marcos segurou o acusado evitando que ele furasse a vítima; que segurou o rosto do acusado para tentar se levantar; que o acusado mordeu seu dedo nesse momento; que o réu arrancou o dedo da vítima; que o acusado cuspiu o dedo da vítima no chão; que sua filha foi correndo pegar um saco de gelo para por o dedo; que o acusado ainda tentou quebrar o vidro do salão da vítima; que foi para o hospital; que ficou internado por alguns dias; que perdeu o dedo; que depois dos fatos o acusado ainda ameaçava a vítima constantemente; que o acusado fazia sinais para a vítima; que o réu se mudou do local.´ (Depoimento da vítima Alexandre de Paula Alves). ´Que é esposa da vítima; que já conhecia o acusado; presenciou os fatos; que o acusado discutiu com a vítima; que essa discussão ocorreu no salão da vítima; que o acusado saiu e voltou com um pedaço de madeira; que o acusado chamou a vítima para brigar na rua; que havia clientes no salão; que o acusado saiu novamente e voltou com um espeto de churrasco; que o acusado ficou arranhando o vidro e ameaçando a vítima; que seu esposo comprou a casa da sogra do acusado; que o acusado se sentiu lesado por se achar dono do imóvel; que o acusado xingou a depoente; que a vítima ficou nervosa e jogou um rolo de tinta no acusado; que o rolo acertou a porta da casa do acusado; que quebrou o vidro da porta do acusado; que o acusado voltou com o espeto e tentou furar a vítima; que o acusado e a vítima caíram; que no meio da confusão o acusado mordeu e arrancou o dedo da vítima; que o acusado cuspiu o dedo da vítima no chão; que correu com a vítima para o hospital; que a vítima ficou três dias internado; que pouco tempo depois o acusado se mudou.´ (Depoimento da testemunha de acusação Juliene Neves Alves). ´Que é amigo da vítima; que presenciou os fatos narrados na denúncia; que levou seu filho para cortar o cabelo no salão da vítima; que quando notou o acusado e a vítima estavam discutindo; que o acusado estava com um pedaço de madeira; que o acusado foi para casa; que a vítima jogou um pedaço de madeira na porta da casa do acusado; que o acusado voltou com um ferro na mão; que os dois ´se enroscaram´; que o acusado mordeu a vítima; que a mão da vítima estava sangrando muito; que ao se deparar com essa situação pegou seu filho e foi embora para casa.´ (Depoimento da testemunha de acusação Marcos Henrique Gomes). ´Que é cliente da vítima; que presenciou os fatos narrados na denúncia; que estava cortando o cabelo; que o acusado chegou e começou a discutir com a vítima; que o acusado estava com um pedaço de madeira na mão; que o acusado saiu e voltou com um espeto; que o acusado arranhou o vidro do salão da vítima com o espeto; que o acusado xingou a esposa da vítima; que falou para a vítima não sair do salão; que acabou de cortar o cabelo e foi embora trabalhar; que só depois soube dos fatos; que só depois soube que a vítima perdeu o dedo.´ (Depoimento da testemunha de acusação Clodoaldo Braz). O acusado, em seu interrogatório, aduziu que agiu em legítima defesa, circunstância que não resultou comprovada nos autos: ´Que são verdadeiros os fatos lidos na denúncia; que a vítima era seu vizinho; que sempre teve uma relação boa; que a vítima comprou a casa de sua sogra; que a vítima pressionou para que o acusado saísse da casa; que achou errada essa atitude da vítima; que a vítima sempre foi problemática; que fez um brincadeira com outro vizinho; que a vítima achou que essa brincadeira era com ela; que a vítima começou a xingar e ofender o réu; que a vítima pegou um pedaço de ferro e começou a ameaçar o acusado; que foi em casa e pegou o espeto; que pegou o espeto para tentar se proteger e intimidar a vítima; que falou para a vítima que não queria mais brigar e foi para casa; que a vítima pegou um pedaço de madeira e quebrou sua porta; que correu atrás da vítima; que foi brigar com a vítima; que a vítima caiu; que caiu em cima da vítima; que a vítima enfiou o dedo em seu olho; que mordeu o dedo da vítima e arrancou; que não tinha essa intenção.´ (Interrogatório do réu Daniel de Oliveira Medeiros de Souza). Note-se que o acusado relata que após uma discussão com a vítima, pegou um espeto para se defender, oportunidade em que a vítima teria enfiado o dedo em seus olhos e o mesmo o teria mordido para evitar que se lesionasse, aduzindo que não teve a intenção de arrancá-lo. Tal fato, por certo, não resultou comprovado nos autos, uma vez que a vítima e as testemunhas indicam que foi sua a iniciativa do ataque à vítima. Segundo conta dos autos, assim, o acusado, em virtude de problemas de ordem familiar, procurou a vítima em seu local de trabalho com um pedação de pau a fim de tomar satisfações acerca de um imóvel que teria sido vendido pela sogra do réu à vítima. O acusado, então, provocou a vítima e a chamou para brigar do lado de fora do seu Salão, sendo certo que, após o réu ter xingado também a esposa da vítima, esta atirou um pedaço de pau na porta da casa do acusado. Ato contínuo, o réu retornou de sua casa com um espeto para agredir a vítima, momento em que ambos entraram em luta corporal e o acusado, então, mordeu o dedo da vítima a ponto de arrancar a sua falange. Não há, assim, de se falar em legítima defesa, como aduziu o acusado em sua autodefesa. O laudo de exame de corpo de delito de fls. 17/17v é contundente ao indicar a proporção da lesão da vítima, concluindo que houve deformidade permanente devido à perda parcial da falange distal do segundo dedo da mão esquerda, em razão do que se constata a deformidade permanente e a perda e a inutilização de membro. Assim, entendo presente a responsabilidade penal subjetiva do Acusado pelo crime de lesão corporal gravíssima contra a vítima Alexandre de Paula Alves. Nestas condições, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR DANIEL DE OLIVEIRA MEDEIROS DE SOUZA pelo crime previsto no artigo 129, § 2º, incisos III e IV, do Código Penal. Atenta às circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, passo à fixação da pena: a) O Réu é primário e possuidor de bons antecedentes, consoante sua FAC de fls. 87. Ocorre, porém, que a lesão praticado pelo acusado provocou na vítima além da perda ou inutilização de membro, deformidade permanente, em razão do que entendo que a sua pena base deve ser cominada acima do patamar mínimo legal, qual seja, em 03 (três) anos de reclusão; b) Não há circunstância atenuante ou agravante. c) Não há causa especial de diminuição de pena. Não há, também, causa de aumento de pena, pelo que concretizo os limites acima. Deixo de conceder a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, uma vez que o crime foi cometido com violência, na forma do artigo 44, I, do Código Penal. O réu respondeu ao processo em liberdade, não havendo motivos para que seja decretada a sua prisão preventiva nesta fase, em razão do que deve permanecer em liberdade até o trânsito em julgado da presente ação penal. Fixo o regime aberto para cumprimento da pena privativa de liberdade, na forma dos artigos 33, § 2º, ´c´ do Código Penal. Condeno o Réu, outrossim, no pagamento das custas do processo, observado o disposto no artigo 804, do CPP. Transitada em julgado, comunique-se a condenação aos órgãos competentes, inclusive na forma do artigo 271, XVII, da Consolidação Normativa da CGJ, expeça-se mandado de prisão e CES à VEP. P.R.I.
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